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AQUISIÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM ESCRITA 

Alfabetização: no sentido restrito, significa o processo de aquisição do código escrito, 

das habilidades de leitura e escrita; refere-se ao domínio do código escrito. 

Letramento: refere-se ao uso social da escrita, ou seja, “o que eu faço com o código 

escrito que aprendi”. 

Ler: reconhecer as palavras escritas compreender o material lido. 

Escrever: representar graficamente os sons da fala associado à compreensão do material 

a ser escrito. 

Decodificar: reconhecer as palavras escritas. 

 

Abordagens no estudo da Leitura e da Escrita  

1. Abordagem Psicogenética (Ferreiro & Teberosky, 1986) 

Na leitura: * Nível a; * Nível b; * Nível c  

Na escrita: * Nível pré-silábico: Nível pré-silábico 1 e Nível pré-silábico 2; * Nível 

silábico; * Nível silábico-alfabético; * Nível alfabético 

 

2. Abordagem do Processamento da Informação (Psicologia Cognitiva) 

 Por meio desta abordagem, as habilidades em leitura e escrita são estudadas com 

base no sistema cognitivo, ou seja, como a criança processa as informações recebidas 

considerando-se a sua capacidade intelectual. Estágios manifestados pelas crianças no 

seu processo de aquisição do código escrito: 

* Estágio Logográfico 

* Estágio Alfabético 

* Estágio Ortográfico 

 

Leitura: processos envolvidos nesta habilidade 

1º. Reconhecimento de Palavras 

 Modelo de Dupla-rota de Leitura originalmente proposto por Morton, 1969, com 

revisões: 

 

 Rota Lexical, via lexical, acesso direto 

 Rota Fonológica, via fonológica, acesso indireto   
Ao fazer referência ao reconhecimento de palavras, Vygotsky (1993) considerou que o 

mesmo torna-se parcialmente automatizado após o segundo ou terceiro ano de escolarização e 

que é necessário que os processos cognitivos envolvidos neste reconhecimento atuem em níveis 

suficientemente baixos para que a memória operacional do leitor esteja direcionada às 

atividades de compreensão e raciocínio abstrato.  

 

2º. Compreensão Leitora 

A Consciência Fonológica 

Os estudos atuais referentes à leitura e à escrita têm mostrado que muitas 

crianças que manifestam dificuldades neste aprendizado apresentam limitações 

importantes na área de processamento dos sons da fala. Quer dizer, as limitações em 

linguagem oral são um importante fator causal das dificuldades em leitura, muito mais 

que as alterações perceptomotoras. 



 Neste sentido, a Consciência Fonológica (CF) é um aspecto de extrema 

importância no processo de aprendizagem: ela é definida como a habilidade para 

analisar e manipular de forma consciente os sons da fala. 

 E por que isto é importante? 

Porque quando a criança atribui à escrita a função de representar o som das 

palavras, ela precisa perceber que tal sistema é composto por significantes que mantém 

uma relação de independência com o significado que estão representando. Essa 

percepção exige que a palavra seja pensada enquanto sequência sonora e, para isso, a 

criança precisa ter superado a fase do Realismo Nominal. 

 

Importante: 

Consciência Fonológica não é sinônimo de método fônico na alfabetização! 

No trabalho com CF, parte-se de unidades com sentido (palavra) para analisar e 

manipular sua composição fonológica e chegar aos segmentos que as constituem. No 

método fonético, ao contrário, o fonema ou a letra são trabalhados de forma isolada 

como entidades já consideradas conscientes na mente da criança (Ex: “Ivo viu a uva”). 

Assim, “ensinar” o som das letras não implica de forma alguma desconsiderar o 

principal objetivo da leitura e da escrita que é o de compreender o material escrito e 

produzir este código escrito de forma clara e coerente. 

 

Formas de CF 

(Baseado em  Goswami & Bryant, 1990) 

Consciência Silábica: capacidade para dividir palavras em sílabas; não oferece 

muita dificuldade às crianças porque é um processo natural.  

Consciência Fonêmica: capacidade para dividir palavras em fonemas, 

considerados como as menores unidades de som capazes de modificar o significado das 

palavras.  

Consciência de unidades intra-silábicas (rima e aliteração): capacidade para 

reconhecer que palavras podem iniciar e/ou terminar com os mesmos sons. Uma palavra 

pode ser dividida em unidades maiores que os fonemas mas menores que as sílabas. 

Quando as unidades são abertas, elas caracterizam a aliteração e, quando fechadas, a 

rima.  

Além desta classificação, são consideradas as habilidades para analisar e 

segmentar as palavras em frases e as frases em um texto. 

Habilidades em CF 

1. Rima (identificação e produção) 

2. Aliteração 

3. Síntese e Segmentação Silábica e Fonêmica 

4. Manipulação Silábica e Fonêmica: adição, exclusão e substituição  

5. Transposição Silábica e Fonêmica 

6. Identificação e produção de sílaba inicial, medial e final e identificação de fonema 

inicial e final. 

 

A estimulação em Consciência Fonológica 

Considera-se de extrema importância possibilitar à criança situações em que as 

habilidades em CF possam ser trabalhadas.  Esta intervenção pode ser realizada de 

forma preventiva em período anterior ao ensino formal da língua escrita (4 a 5 anos 

considerando-se palavras e sílabas ao nível da oralidade) ou durante os anos iniciais do 

aprendizado do código escrito (6 a 8 anos considerando-se palavras, sílabas e fonemas 

ao nível oral e escrito). Assim, este procedimento, juntamente com o ensino explícito 



das correspondências entre grafema e fonema, contribui para a compreensão do 

princípio alfabético. 

 Neste sentido, o professor pode lançar mão de todos os exercícios e atividades 

que envolvem a consciência da estrutura sonora da fala bem como a manipulação dos 

seus componentes. Além disso, o trabalho envolvendo CF será mais efetivo se estiver 

associado às atividades de leitura e escrita, pois a visualização da palavra impressa 

reforça a noção de que a escrita representa os sons da fala. Também é importante 

considerar que a leitura em voz alta, realizada pelo adulto e direcionada à criança, é uma 

das mais importantes atividades na construção das competências sintático-semânticas. 

Logicamente, é correto considerar que, em se tratando de alunos com grandes 

dificuldades na aquisição do código escrito, é pouco provável que somente a 

intervenção com base em CF, seja suficiente para interferir de forma positiva no 

desenvolvimento da criança. Alguns autores referem que muitas crianças com 

desempenho pobre em consciência fonológica não se beneficiam dos procedimentos de 

tratamento usuais embora estes programas sejam eficazes para a maioria das crianças 

(Torgesen & Davis,1996). 

 

Processamento Auditivo Central 

É um processo que ocorre no cérebro (área auditiva) que permite à 

criança/pessoa interpretar os estímulos sonoros provenientes do meio ambiente. Depois 

que o som “passa” pelo ouvido ele é transmitido ao cérebro em forma de estímulos 

elétricos para que possam ser processados e interpretados. A pessoa que não consegue 

processar e interpretar estes sons, apresenta um Distúrbio do Processamento Auditivo 

Central (DPAC). 

 

Quais os sintomas/características de um possível DPAC? 

Basicamente, são crianças que: 

1. Apresentam audição e inteligência “normais” 

2. Apresentam dificuldade para fixar a atenção e recordar uma informação apresenatda 

de forma oral. 

3. Apresentam dificuldades para realizar uma instrução que contém vários itens. 

4. Necessitam de um tempo maior para processar as informações. 

5. Apresentam um reduzido desempenho acadêmico e problemas de conduta. 

6. Apresentam dificuldades com a linguagem (reduzido vocabulário, confundem 

seqüência de sílabas). 

7. Apresentam dificuldades com a leitura, compreensão e vocabulário. 

 

Como fazer o diagnóstico de DPAC? 

 O professor é o profissional que mais percebe os sinais indicativos apresentados 

pela criança porque é no ambiente escolar (sala de aula) que estas dificuldades se 

tornam mais evidentes. O médico pediatra também participa ativamente do processo 

diagnóstico uma vez que, conhecendo as características  do desenvolvimento normal de 

uma criança e estando em contato direto com a mesma , poderá verificar quais as 

condições de saúde desta criança e encaminhar para o profissional especializado 

(otorrino, neurologista). 

 Uma vez realizado o exame com o médico, o fonoaudiólogo realizará a 

avaliação audiológica básica e complementar para a investigação do DPAC. 

 

ESCRITA 



 A grande maioria das pesquisas sobre a escrita está relacionada à ortografia, ou 

seja, sobre a nossa capacidade de recordar e produzir cadeias de letras aceitas como a 

ortografia correta de determinada palavra (Ellis, 1995). Entretanto, além da preocupação 

com a ortografia, o “escritor” (aqui, leia-se qualquer pessoa que utiliza a escrita) precisa 

ter uma preocupação com a forma de sua escrita, ou seja, como colocar suas idéias de 

forma a tornar coerente e compreensível o conteúdo escrito. Isto se chama 

“planejamento da escrita”. 

Na fala corrente, informal, a estrutura gramatical é simples, repetitiva e contém 

muitas pausas; ao contrário, a escrita tem uma estrutura gramatical complexa, não-

repetitiva e com claros limites entre as sentenças. Isto pode explicar, em parte, a 

dificuldade de algumas pessoas para se expressarem de forma escrita e não de forma 

oral.  A experiência com leitura, neste sentido, facilita o processo de escrita das pessoas, 

uma vez que, estando habituada com a forma como os textos são organizados, a pessoa 

tem mais probabilidade de produzir (escrever) seu material de forma semelhante.  

 

Sobre a ortografia: 

A escrita de palavras obedece a regras ortográficas que o leitor/escritor deve 

“obedecer” se quiser que sua mensagem escrita seja aceita de forma convencional. Os 

modelos cognitivos da ortografia indicam que há, no cérebro,  um “local” de 

armazenagem lexical dedicado à retenção da ortografia de palavras familiares: léxico 

de produção dos grafemas. 

 

A ortografia de palavras não-familiares: 

Para as palavras não-familiares e pseudo-palavras não há possibilidade de 

armazenagem lexical e o conseqüente resgate da ortografia  quando as mesmas têm de 

ser escritas. Entretanto, o “escritor” pode imaginar todas as ortografias plausíveis, 

mesmo que incorretas, para grafar as palavras pretendidas (ortografia construída). Para 

isso, é necessário decompor a palavra não-familiar ou pseudo-palavra nos seus fonemas 

componentes (consciência fonológica) e convertê-los nos grafemas apropriados.  

É necessário que a criança compreenda que o domínio do código escrito implica no 

conhecimento das regras que este código linguístico embora, na escrita isso nem sempre 

aconteça uma vez na Língua Portuguesa ele é considerado não-regular (uma grafia, mais 

de um som (/X/); um som, mais de uma grafia (/J/). Além disso, em muitos casos, a 

representação dos sons na escrita, não obedece a uma regra ortográfica fixa (ex: /j/ antes 

de e , i pode ser grafado com /j/ e /g/ = jeito, gente, jipe, girino).  

 

DISTÚRBIOS DE APRENDIZAGEM E DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM 

Definindo conceitos 

(Baseado em Moojen, 2003 in BASSOLS, 2003) 

 

  São diversas e divergentes as conceituações atribuídas a estas manifestações 

porque existe uma sintomatologia muito ampla na área da aprendizagem destas 

habilidades que é decorrente de inúmeros fatores etiológicos. Entretanto, é necessário 

que se estabeleça uma adequada terminologia que possa permitir um diálogo 

interdisciplinar coerente. 

 A causa de qualquer dificuldade deve ser analisada, considerando-se: 

* A própria criança (suas competências e dificuldades) 

* a família 

* a escola e a sociedade 

* o professor 



* o conteúdo a ser aprendido 

  

Dificuldades de Aprendizagem 

 Conforme Moojen in Bassols et. al. (2003), sob esta denominação estão 

incluídas aquelas manifestações decorrentes de problemas: 

 Naturais (de percurso)  quando, por qualquer motivo externo à criança, ela não 

acompanha seus colegas no processo de aprendizagem. Alguns fatores causais: 

 Inadequada metodologia 

 Padrões de exigência da escola  

 Falta de assiduidade do aluno 

 Conflitos familiares eventuais 

 Problemas na 1ª e 2ª séries que ainda não foram diagnosticados como transtornos 

(porque é necessário a persistência da dificuldade) 

 Discreta perturbação emocional 

 

 Dificuldades secundárias a outros quadros diagnósticos  em consequência de 

deficiência mental, sensorial, quadros neurológicos graves ou transtornos emocionais 

significativos.  

 

Transtornos de Aprendizagem 

 A caracterização dos Transtornos de Aprendizagem é realizada considerando-se 

o que é preconizado pelos dois principais manuais internacionais de diagnóstico:  

CID – 10: elaborado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), 1992. Conforme este 

manual, o termo “transtorno” é utilizado para indicar “a existência de um conjunto de 

sintomas ou comportamentos clinicamente reconhecível associado, na maioria dos 

casos, a sofrimento e interferência com funções pessoais”(p. 5). 

 Os problemas de aprendizagem escolar estão na categoria dos Transtornos 

Específicos do Desenvolvimento das Habilidades Escolares (F 81) que, por sua vez, está 

inserida na categoria mais ampla de Transtornos do Desenvolvimento Psicológico (F 80 

– 89) e possuem os seguintes aspectos em comum: 

 Iniciam-se invariavelmente no decorrer da infância (importante fator diagnóstico!); 

 ocorre um comprometimento ou atraso no desenvolvimento das funções que estão 

relacionadas à maturação do SNC; 

 a dificuldade é persistente em maior ou menor grau.  

  Os Transtornos de Aprendizagem são diagnosticados quando os resultados do 

indivíduo em testes padronizados e individualmente administrados de leitura, 

matemática ou expressão escrita estão substancialmente abaixo do esperado para sua 

idade, escolarização ou nível de inteligência (...). Os TA podem persistir até a idade 

adulta. (DSM IV, 1995, p. 46) 

 Dificuldades Escolares 

30 a 40% da população escolar 

 Distúrbios de Aprendizagem 

5 a 7% da população escolar 

 

  

Os Distúrbios de Aprendizagem conforme Zorzi (2003): 

1. “Falsos” consequência de políticas sociais, econômicas e educacionais  

2. “Verdadeiros”   

2.1. Distúrbios de Linguagem Escrita decorrente de distúrbio específico da linguagem 

oral 



 2.2. Distúrbio Específico de Linguagem Escrita: dislexia 

2.3. Distúrbios Globais do Desenvolvimento (decorrente de síndromes, DM, DA...)  

 

Dislexia 

A Dislexia é um transtorno específico que se manifesta por dificuldade na 

aprendizagem da leitura (basicamente em relação ao reconhecimento das palavras 

impressas) apesar de instrução convencional, inteligência adequada e oportunidade 

sócio-cultural. Corresponde, segundo o CID-10, à subcategoria transtorno específico de 

leitura. Segundo Zorzi (2003) este transtorno é caracterizado como “distúrbio específico 

da linguagem escrita”. Embora seja um transtorno de aprendizagem bastante citado na 

literatura, não existem estudos nacionais que apontam a porcentagem de pessoas 

disléxicas no Brasil: estima-se que seja em torno de 10%  conforme Alves; Siqueira, 

Lodi & Araújo in Alves, Mousinho e Capellini (2011). 

 

Características: 

 A criança/adulto apresenta dificuldade na decodificação das palavras devido a uma 

ineficiência no processamento da informação fonológica; 

 NÃO é o resultado de um distúrbio geral ou de impedimento sensorial;  

 há uma discrepância entre a dificuldade apresentada e a idade cronológica e também 

à outras habilidades cognitivas e acadêmicas; 

 pode haver dificuldades para compreender a linguagem que ouvem ou mesmo para 

expressarem-se claramente através da fala (algumas crianças compreendem muito 

melhor do que lêem e sua compreensão auditiva para a linguagem oral, quase sempre é 

normal); 

 a dificuldade se estende também à escrita e à ortografia; 

 para muitos autores, a causa da dislexia é devida às lesões cerebrais que afetam os 

processos cognitivos básicos, necessários ao desenvolvimento das habilidades de 

leitura/escrita e que podem ser congênitas ou adquiridas;   

 a crianças disléxica apresenta um distanciamento do padrão normal de leitura 

contudo, isto não caracteriza uma interrupção no seu desenvolvimento, uma vez que ela 

utiliza estratégias compensatórias para amenizar suas dificuldades. 

  

As dificuldades na escrita 

 As dificuldades apresentadas pela criança e/ou adulto na escrita de palavras são 

caracterizadas como: 

 DISGRAFIA: quando o padrão motor está alterado ocasionando uma ”letra feia”: 

diferença no tamanho da letra, presença de grafias diferentes na mesma palavra, letra 

incompreensível, dificuldade para “distribuir” a escrita no espaço gráfico bem como 

para separar corretamente as palavras, baixa capacidade visuoespacial. 

  

DISORTOGRAFIA: quando a escrita apresenta-se alterada em razão de trocas 

ortográficas.  
 


